
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000809-49.2014.815.0731.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Cabedelo.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Banco Bradesco S/A.
Advogado : Maria Lucília Gomes.
Apelado : Jocelma dos Santos da Silva.
Advogado : Danilo Cazé Braga da Costa Silva.

APELAÇÃO  CÍVEL.  BUSCA  E
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL.
RESSALVA  DE  DEVOLUÇÃO  DE
PORCENTAGEM  SOBRE  O  VALOR  DAS
PARCELAS PAGAS. DECRETO-LEI Nº 911.
PREVISÃO  DE  VENDA  DO  BEM  E
APLICAÇÃO  DO  PREÇO  NO
PAGAMENTO DO CRÉDITO E DESPESAS
DECORRENTES  DA  COBRANÇA,  COM
EVENTUAL  DEVOLUÇÃO  DO  SALDO
APURADO,  CASO  EXISTENTE.  NORMA
QUE ABRANGE A JUSTA COMPOSIÇÃO
DO  LITÍGIO.  SITUAÇÃO  DIVERSA  DA
PRETENSÃO  DE  RETENÇÃO  DE
PARCELAS  JÁ  PAGAS.  RESSALVA  DE
DEVOLUÇÃO  DE  PORCENTAGEM  DAS
PRESTAÇÕES  PAGAS  QUE  DEVE  SER
AFASTADA. PROVIMENTO DO APELO.

-  Uma  vez  ajuizada  a  demanda  de  busca  e
apreensão,  constatando-se  o  inadimplemento  e
não verificado o pagamento da integralidade da
dívida  no  prazo  previsto  no  art.  3º,  §2º,  do
Decreto-lei  nº  911/1969,  o  credor  (proprietário
fiduciário)  poderá  vender  o  bem  a  terceiro,
independentemente  de  leilão,  hasta  pública,
avaliação  prévia  ou  qualquer  outra  medida
judicial  ou  extrajudicial,  salvo  disposição
expressa em contrário prevista no contrato.   O
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preço da venda, ou seja, o valor apurado com a
alienação,  deverá  ser  utilizado  para  pagar  os
débitos do devedor para com o credor e também
para custear as despesas decorrentes da cobrança
dessa dívida.  Se,  após  o pagamento  da dívida,
eventualmente ainda sobrar dinheiro, este saldo
apurado deverá ser entregue ao devedor.

-  A situação  de  venda  do  bem  apreendido  e
respectiva aplicação do preço obtido no crédito e
despesas  decorrentes  da  instituição  financeira
não é a mesma que a  pretensão de  retenção de
parcelas  pagas.  Não  se  verificando  o  pedido
fundamentado de retenção das prestações pagas,
bem  como  se  observando  apenas  o  pleito  de
apreensão  do  bem  em  conformidade  com  o
Decreto-lei  nº  911/1969,  não  assiste  razão  à
ressalva  de  devolução  de  percentual  sobre  as
parcelas pagas.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível  interposta pelo  Banco  Bradesco
S/A contra sentença (fls. 83/85) proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de
Cabedelo que, nos autos da “Ação de Busca e Apreensão” ajuizada em face de
Jocelma Santos da Silva, julgou procedente em parte os pedidos autorais.

Na peça de ingresso (fls. 02/04), a instituição financeira relata
que foi celebrado com a promovida um contrato de empréstimo bancário no
valor de R$ 27.140,55 (vinte e sete mil, cento e quarenta reais e cinquenta e
cinco centavos) para a aquisição de um veículo automotor, a ser pago em 60
(sessenta) prestações mensais, no valor de R$ 714,90 (setecentos e quatorze
reais e noventa centavos).

Destaca  que,  em  decorrência  do  inadimplemento  da
consumidora, promoveu sua notificação extrajudicial,  nos termos do §2º do
art. 2º do Decreto0lei nº 911/1969, constituindo-a em mora. Ao final, pleiteou
a concessão de liminar de busca e apreensão do veículo, e, após, a procedência
do pedido, tornando definitiva e consolidada a propriedade e posse plena e
exclusiva do bem objeto da demanda.

Liminar deferida (fls. 44v/45).

Contestação apresentada (fls. 49/54), alegando que não recebeu
notificação  extrajudicial,  nem  foi  intimada  sobre  o  protesto  do  título  ou
mesmo por edital, defendendo que o documento de fls. 39/41 é inválido para o
fim  de  comprovação  da  mora.  Aduz  que  o  protesto  apresentado  somente
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poderia ser considerado caracterizador da mora se houvesse comprovante de
intimação. Conclui pela necessidade de extinção do feito sem resolução de
mérito.

Sobreveio, então, sentença (fls. 83/85), nos seguintes termos:

“Diante do exposto e na forma do Decreto 911/69 do
CPC,  JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O
PEDIDO,  para  declarar  rescindido  o  contrato
celebrado  entre  as  partes,  ratificando  a  liminar
concedida e declarando rescindido o contrato para
consolidar nas mãos do autor do domínio e a posse
plena e exclusiva do veículo cuja apreensão liminar
torno definitiva.
Outrossim,  condeno  o  promovido  nas  custas
processuais  e  honorários  advocatícios  que  arbitro
em 10% do valor da causa, ressalvado, porém, o seu
direito a devolução de 10% (dez por cento) do valor
das parcelas pagas”.

Inconformada,  a  instituição  financeira  interpôs  Recurso
Apelatório  (fls.  87/90),  alegando  sua  insurgência  em  relação  à  parcial
procedência,  com a ressalva do direito de devolução de 10% do valor  das
parcelas pagas. Sustenta que “somente existirá saldo a restituir ao financiado,
ora apelado, se o valor da venda do bem em leilão for igual ou maior que o
valor do débito, e em caso contrário, com eventual saldo favorável ao banco,
poderá  também  ser  executado  posteriormente”.  Conclui  afirmando  que  o
recorrido ainda está inadimplente com seu contrato de financiamento, devendo
a sentença ser modificado, julgando-se totalmente procedente a demanda.

Apesar  de  devidamente  intimada,  a  parte  contrária  não
apresentou contrarrazões (fls. 95).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 102).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo e passo à análise de seus argumentos recursais.

Como relatado, a presente demanda gira em torno da pretensão
de  busca  a  apreensão  de  um  veículo  adquirido  mediante  um  contrato  de
alienação fiduciária em garantia, definido pelo Decreto-lei nº 911/1969, como
sendo o negócio por meio do qual “transfere ao credor o domínio resolúvel e
a posse  indireta  da coisa  móvel  alienada,  independentemente  da tradição
efetiva do bem, tornando-se o alienante ou devedor em possuidor direto e
depositário com todas as responsabilidades e encargos que lhe incumbem de
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acordo com a lei civil e penal”.

Em  havendo  mora  do  devedor,  prevê  a  norma  que  seja
providenciada a notificação deste, sendo a sua comprovação imprescindível à
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente. 

Uma  vez  ajuizada  a  demanda  de  busca  e  apreensão,
constatando-se  o  inadimplemento  e  não  verificado  o  pagamento  da
integralidade da dívida no prazo previsto no art.  3º,  §2º,  do Decreto-lei  nº
911/1969, o credor (proprietário fiduciário) poderá vender o bem a terceiro,
independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra
medida  judicial  ou  extrajudicial,  salvo  disposição  expressa  em  contrário
prevista no contrato.

 O preço da venda, ou seja, o valor apurado com a alienação,
deverá ser utilizado para pagar os débitos do devedor para com o credor e
também para custear as despesas decorrentes da cobrança dessa dívida.  Se,
após o pagamento da dívida, eventualmente ainda sobrar dinheiro, este saldo
apurado deverá ser entregue ao devedor.

Sobre o tema, confira-se o art. 2º do Decreto-lei nº 911/1969,
com a atual redação conferida pela Lei nº 13.043/2014, in verbis:

“Art.  2º  No caso  de  inadimplemento  ou mora nas
obrigações  contratuais  garantidas  mediante
alienação  fiduciária,  o  proprietário  fiduciário  ou
credor  poderá  vender  a  coisa  a  terceiros,
independentemente  de  leilão,  hasta  pública,
avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial
ou  extrajudicial,  salvo  disposição  expressa  em
contrário  prevista  no  contrato,  devendo  aplicar  o
preço da venda no pagamento de seu crédito e das
despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo
apurado,  se  houver,  com  a  devida  prestação  de
contas”. (grifo nosso).

Assim,  percebe-se  claramente  a  razoabilidade  prevista  pelo
legislador  ao  estipular  que  a  instituição  financeira  deve,  com  a  busca  e
apreensão,  vender  o bem, aplicando-lhe  devidamente  o preço  da  venda no
pagamento de seu crédito e despesas decorrentes, entregando eventual sobra
após o procedimento descrito, tendo, atrelado a essa obrigação de imputação, o
dever de prestar contas junto ao devedor interessado.

Não há que se falar em devolução previamente estabelecida em
sentença  de  um  percentual  aleatório  de  10%  sobre  a  soma  das  parcelas
efetivamente paga pela devedora. Ao contrário do que restou fundamentado na
sentença,  não  se  está  diante  de  um  caso  em que  há  previsão  de  cláusula
estabelecendo  a  perda  total  da  prestação  pagas  em  benefício  do  credor
fiduciário.
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A situação  de  venda  do  bem  apreendido  e  sua  respectiva
imputação no crédito da instituição financeira não é a mesma que a retenção
de  parcelas  pagas.  Percebe-se  que  os  pedidos  contidos  na  inicial  se
restringiram  ao  pedido  de  busca  e  apreensão  com  a  consolidação  da
propriedade e posse do bem para o Banco demandante, o qual deverá observar
os  ditames  do  Decreto-Lei  nº  911/1969,  que,  mesmo  antes  da  alteração
legislativa acima citada, já previa a venda do bem com a respectiva aplicação
do preço no pagamento do crédito e despesas decorrentes da cobrança.

Sobre o assunto, destacando que a discussão acerca do encontro
de contas entre o valor apurado pelo bem em venda extrajudicial e eventual
saldo credor devem ser objeto de procedimento próprio, confira-se o aresto:

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO  -  DECRETO-LEI  Nº  911/69  -
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM
CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - MORA
COMPROVADA  -  APURAÇÃO  DE  VALORES
RELATIVOS  À  VENDA  DO  BEM,  SALDO
DEVEDOR  E  CREDOR  -  PROCEDIMENTO
PRÓPRIO - SENTENÇA MANTIDA. - Se o devedor
não purga a mora no prazo e no valor devido, não
apresentando qualquer fato modificativo, impeditivo
ou extintivo do direito da autora, e, considerando ser
inviável,  nesses  autos,  a  discussão  acerca  do
encontro de contas entre o valor apurado pelo bem
em venda extrajudicial e eventual saldo credor, deve
ser  mantida  a  procedência  do  pedido  com  a
consolidação da propriedade e posse do veículo nas
mãos de instituição financeira”.
(TJ-MG -  AC:  10607100049693001  MG ,  Relator:
Wanderley  Paiva,  Data  de  Julgamento:  25/02/2015,
Câmaras  Cíveis  /  11ª  CÂMARA CÍVEL,  Data  de
Publicação: 03/03/2015).

Assim  sendo,  assiste  razão  ao  pleito  recursal,  devendo  a
sentença ser reformada, julgando-se totalmente procedente o pedido autoral,
excluindo-se da condenação tão somente a ressalva da devolução de 10% (dez
por cento) do valor das parcelas pagas.

Por tudo o que foi exposto,  DOU PROVIMENTO ao Apelo,
reformando a sentença e  retirando-lhe da condenação apenas  a  ressalva  da
devolução de 10% (dez por cento) do valor das parcelas pagas, devendo-se
observar  o  procedimento  de  venda  do  bem  previsto  no  Decreto-lei  nº
911/1969.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
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Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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